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A autoria do presente Projeto de Decreto Legislativo 

é da nobre vereadora Fernanda Schlic Garcia. 

Trata-se de PDL que “Susta os efeitos do inciso IV 

do Art. 10, bem como, da alínea “c” do inciso IV do Art. 12 do Decreto n° 23.346, de 19 de 

dezembro de 2017 sobre o transporte Especial destinado a atender pessoas com deficiência 

e mobilidade reduzida”, com a seguinte redação: 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1º Ficam sustados os efeitos do inciso IV do art. 

10, bem como, da alínea c) do inciso IV do art. 12 do 

Decreto nº 23.346, de 19 de dezembro de 2017, por 

exorbitar do poder de regulamentar, nos termos do 

inciso VI, art. 34, Lei Orgânica do Município de 

Sorocaba. 

Art. 2º As despesas decorrentes da aprovação deste 

Decreto Legislativo correrão à conta de verba 

orçamentária própria. 

Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação. 

 

A Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que 

“Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 

Deficiência)”, e assegura com absoluta prioridade às pessoas com deficiência, Art. 8º: 

“Art. 8º  É dever do Estado, da sociedade e da 

família assegurar à pessoa com deficiência, com prioridade, a efetivação dos direitos 

referentes à vida, à saúde, à sexualidade, à paternidade e à maternidade, à alimentação, à 

habitação, à educação, à profissionalização, ao trabalho, à previdência social, à 

habilitação e à reabilitação, ao transporte, à acessibilidade, à cultura, ao desporto, ao 

turismo, ao lazer, à informação, à comunicação, aos avanços científicos e tecnológicos, à 

dignidade, ao respeito, à liberdade, à convivência familiar e comunitária, entre outros 

decorrentes da Constituição Federal, da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência e seu Protocolo Facultativo e das leis e de outras normas que garantam seu 

bem-estar pessoal, social e econômico” (grifamos).  

O Capítulo X da Lei nº 13.146/2015 trata 

especificamente “Do direito ao transporte e à mobilidade”, Arts. 46 a 52: 



 

 
 

Art. 46.  O direito ao transporte e à mobilidade da 

pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida será assegurado em igualdade de 

oportunidades com as demais pessoas, por meio de identificação e de eliminação de todos 

os obstáculos e barreiras ao seu acesso. 

§ 1º  Para fins de acessibilidade aos serviços de 

transporte coletivo terrestre, aquaviário e aéreo, em todas as jurisdições, consideram-se 

como integrantes desses serviços os veículos, os terminais, as estações, os pontos de parada, 

o sistema viário e a prestação do serviço.  

§ 2º  São sujeitas ao cumprimento das disposições 

desta Lei, sempre que houver interação com a matéria nela regulada, a outorga, a 

concessão, a permissão, a autorização, a renovação ou a habilitação de linhas e de serviços 

de transporte coletivo.  

§ 3º  Para colocação do símbolo internacional de 

acesso nos veículos, as empresas de transporte coletivo de passageiros dependem da 

certificação de acessibilidade emitida pelo gestor público responsável pela prestação do 

serviço.  

Art. 47.  Em todas as áreas de estacionamento 

aberto ao público, de uso público ou privado de uso coletivo e em vias públicas, devem ser 

reservadas vagas próximas aos acessos de circulação de pedestres, devidamente 

sinalizadas, para veículos que transportem pessoa com deficiência com comprometimento 

de mobilidade, desde que devidamente identificados. 

§ 1º  As vagas a que se refere o caput deste artigo 

devem equivaler a 2% (dois por cento) do total, garantida, no mínimo, 1 (uma) vaga 

devidamente sinalizada e com as especificações de desenho e traçado de acordo com as 

normas técnicas vigentes de acessibilidade. 

§ 2º  Os veículos estacionados nas vagas reservadas 

devem exibir, em local de ampla visibilidade, a credencial de beneficiário, a ser 

confeccionada e fornecida pelos órgãos de trânsito, que disciplinarão suas características 

e condições de uso.  

§ 3º  A utilização indevida das vagas de que trata 

este artigo sujeita os infratores às sanções previstas no inciso XX do art. 181 da Lei nº 9.503, 

de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro).       (Redação dada pela Lei nº 

13.281, de 2016)      (Vigência) 

§ 4º  A credencial a que se refere o § 2o deste artigo 

é vinculada à pessoa com deficiência que possui comprometimento de mobilidade e é válida 

em todo o território nacional.  

Art. 48.  Os veículos de transporte coletivo terrestre, 

aquaviário e aéreo, as instalações, as estações, os portos e os terminais em operação no 

País devem ser acessíveis, de forma a garantir o seu uso por todas as pessoas.  

§ 1º  Os veículos e as estruturas de que trata o caput 

deste artigo devem dispor de sistema de comunicação acessível que disponibilize 

informações sobre todos os pontos do itinerário.  

§ 2º  São asseguradas à pessoa com deficiência 

prioridade e segurança nos procedimentos de embarque e de desembarque nos veículos de 

transporte coletivo, de acordo com as normas técnicas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9503.htm#art181xx
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9503.htm#art181xx
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/Lei/L13281.htm#art7


 

 
 

§ 3º  Para colocação do símbolo internacional de 

acesso nos veículos, as empresas de transporte coletivo de passageiros dependem da 

certificação de acessibilidade emitida pelo gestor público responsável pela prestação do 

serviço.  

Art. 49.  As empresas de transporte de fretamento e 

de turismo, na renovação de suas frotas, são obrigadas ao cumprimento do disposto nos 

arts. 46 e 48 desta Lei.       (Vigência) 

Art. 50.  O poder público incentivará a fabricação 

de veículos acessíveis e a sua utilização como táxis e vans, de forma a garantir o seu uso 

por todas as pessoas.  

Art. 51.  As frotas de empresas de táxi devem 

reservar 10% (dez por cento) de seus veículos acessíveis à pessoa com deficiência.  

§ 1º  É proibida a cobrança diferenciada de tarifas 

ou de valores adicionais pelo serviço de táxi prestado à pessoa com deficiência.  

§ 2º  O poder público é autorizado a instituir 

incentivos fiscais com vistas a possibilitar a acessibilidade dos veículos a que se refere o 

caput deste artigo.  

Art. 52.  As locadoras de veículos são obrigadas a 

oferecer 1 (um) veículo adaptado para uso de pessoa com deficiência, a cada conjunto de 

20 (vinte) veículos de sua frota.  

Parágrafo único.  O veículo adaptado deverá ter, no 

mínimo, câmbio automático, direção hidráulica, vidros elétricos e comandos manuais de 

freio e de embreagem.  

Da leitura dos artigos transcritos verificamos que a 

acessibilidade deve ser ampla e irrestrita a todas as pessoas com deficiência, não podendo 

jamais ser limitado pela condição econômica. O atendimento prioritário e a acessibilidade 

devem ser garantidas em razão da deficiência, de acordo com a Lei Federal.  

A Lei Orgânica trata da sustação dos atos normativos 

do Executivo, quando esses exorbitem do Poder regulamentar, Art. 34, VI: 

“Art. 34. Compete à Câmara Municipal, 

privativamente, entre outras, as seguintes atribuições: 

(...) 

VI – sustar os atos normativos do Poder Executivo 

que exorbitem do poder regulamentar ou dos limites de delegação legislativa”.  

As disposições da Lei Orgânica (art. 34, VI), são 

simétricas com o estabelecido na Constituição da República, Art. 49, V:  

“Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso 

Nacional: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm#art125


 

 
 

(...) 

V – sustar os atos normativos do Poder Executivo 

que exorbitem do poder regulamentar ou dos limites de delegação legislativa”.   

Por fim, verificamos que este Projeto de Decreto 

Legislativo está de acordo com o Direito Pátrio, conforme dispõe o art. 49, V, da 

Constituição Federal, bem como o art. 34, VI, LOM, por exorbitar o Poder Regulamentar do 

Poder Executivo, uma vez que condiciona o benefício do transporte especial à condição 

socioeconômica da pessoa com deficiência, o que é expressamente vedado pela Lei Federal 

nº 13.146, de 6 de julho de 2015 

 

Sob o aspecto jurídico, nada a opor. 

É o parecer. 

      Sorocaba, 16 de fevereiro de 2018. 

 

 

                                                         

                                                               Renata Fogaça de Almeida  

                      Procuradora Legislativa 

 

De acordo: 

 

 

 

Marcia Pegorelli Antunes  

   Secretária Jurídica                           

 


